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"Uma imprensa livre pode, é claro, ser boa ou ruim, 
mas, certamente sem liberdade, a imprensa sempre 
será ruim." 

(Albert Camus) 



 
 

RESUMO 
 
Esse trabalho se propõe a analisar o contexto do jornalismo investigativo na política 
brasileira, através do caso do jornalista Gleen Greenwald no âmbito na Operação 
Lava Jato. Para isso, são retratados conceitos sobre a atividade jornalista, o direito à 
informação, a liberdade de expressão, o sigilo a fonte jornalística, o jornalismo de 
dados e o principal objeto de estudo que parte do princípio: até onde o poder politico 
brasileiro pode censurar o jornalismo para não divulgar conteúdos que ferem sua 
conduta e imparcialidade enquanto autoridades. Onde, podemos concluir, que a 
pesquisa não consegue se encerrar por si própria, já que a conclusão do objeto 
principal tende a ter diversas opiniões públicas de acordo com a visão do que é o 
jornalismo para a sociedade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Jornalismo Investigativo. Lava Jato.Operação Spoofing. Glenn 
Greenwald.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

This work aims to analyze the context of investigative journalism in Brazilian politics, 
through the case of journalist Gleen Greenwald in the scope of the Lava Jato 
operation. For this, concepts are portrayed about the journalistic activity, the right to 
information, freedom of expression, confidentiality, journalistic source, data 
journalism and the main object of study that starts from the principle: how far the 
Brazilian political power can censor journalism so as not to divulge content that 
harms their conduct and impartiality as authorities. Where, we can conclude, that the 
research cannot end by itself, since the conclusion of the main object tends to have 
different public opinions according to the vision of what journalism is for society. 
 
KEYWORDS: Investigative Journalism. Car wash. Operation Spoofing. Glenn 
Greenwald. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 21 de janeiro de 2020, o Ministério Público Federal apresentou uma 

denúncia contra o jornalista Glenn Greenwald, por invasão ilegal de contas do 

aplicativo de mensagens Telegram, após a publicação de diversas matérias 

realizadas no site The Intercep Brasil, no qual o jornalista é cofundador. Nessas 

publicações, uma série de mensagens trocadas entre autoridades da esfera política, 

empresarial e jornalística brasileira foram apresentadas por Glenn.  

O início do caso Glenn Greenwald, gerou muitos debates na esfera pública 

sobre a parcialidade de julgamento do ex-juiz Sérgio Moro e do chefe da força tarefa 

da Lava Jato, o procurador Deltan Dallagnol. E também mexeu com as estruturas do 

jornalismo investigativo brasileiro, colocando em xeque o direito a liberdade de 

imprensa que estava sendo naquele momento censurada pelo MPF.  

Mesmo após o caso ser julgado e o ministro Gilmar Mendes, do Supremo 

Tribunal Federal (STF) deferir uma medida liminar, que garantia ao jornalista não ser 

investigado pela divulgação de informações que preservavam o sigilo de sua fonte, o 

procurador Wellington Divino Marques de Oliveira encaminhou para análise do juiz 

federal Rodrigo Bentemuller, da 15ª Vara Federal em Brasília, a denúncia contra 

Glenn.  

O jornalista se viu questionado devido a sua abordagem e construção na 

série de reportagens onde ele apresentava a conduta questionável de diversas 

autoridades, em meio a Operação Lava Jato. O que é liberdade de expressão, 

liberdade à imprensa, sigilo a fonte, censura e jornalismo de dados passou a ser 

importante para a sociedade.  

Dessa maneira, este trabalho se propõe a analisar o jornalismo investigativo 

na política brasileira, através do caso do jornalista Glenn Greenwald no âmbito da 

Operação Lava Jato. Onde, partindo disso, com base nos textos e nas pesquisas 

realizadas, o principal objetivo deste estudo é questionar até onde o poder político 

brasileiro pode censurar o jornalismo para não divulgar conteúdos que ferem sua 

conduta e imparcialidade.  

Como objetos específicos, o presente trabalho visa: 1) Apresentar definições 

sobre a atividade jornalística, direito à informação, liberdade de expressão e sigilo a 

fonte; 2) Compreender o impacto do jornalismo de dados em meio a multimidialidade 

nas informações do jornalismo investigativo na política brasileira, e 3) Identificar as 
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particularidades e características do jornalismo investigativo no caso Glenn 

Greenwald.  

No capítulo 1 (um) abordamos a complexidade teórica do jornalismo 

científico, as questões da liberdade à informação e expressão, assunto em pauta 

nos últimos anos. Foi possível ainda, neste capítulo, enveredar pela liberdade de 

expressão em território brasileiro, criando uma atmosfera exponencial para a 

realidade da imprensa nacional, bem como pinçar o importante quesito do sigilo à 

fonte jornalística. 

O capítulo 2 (dois) foi um divisor de águas, por assim dizer, uma vez que nos 

aventuramos a conhecer a intrigante característica da pesquisa de dados no Brasil. 

O jornalismo de dados é uma realidade da imprensa moderna, intrínseca aos meios 

tecnológicos e pujante na produção de vasta documentação comprobatória, 

podemos perceber e criar vínculos dessa característica ao objeto de estudo deste 

trabalho. 

O Caso Green Greenwald ilustrou o capítulo 3 (três), definido com o estudo 

de caso deste trabalho. Percebemos nas várias inquisições bibliográficas e na vasta 

publicação disponível em rede, o amplo trabalho deste jornalista estadunidense, que 

escolheu nosso país para desenvolver um novo tipo de jornalismo investigativo. O 

desfecho de sua prática jornalística no e episódio da Lava Jato fomentou inúmeras 

discussões no corpus deste trabalho. 

Para realizar esse estudo, além da pesquisa bibliográfica, foram utilizadas 

como fontes de pesquisa, matérias completas sobre a Lava Jato, Operação Spoofing 

e sobre a denuncia realizada contra o jornalista Glenn Greenwald.   

Por fim, e sempre de forma não conclusiva, desenvolvemos um breve 

raciocínio no intuito de apresentar algumas considerações sobre o tema e assuntos 

abordados durante o trabalho, permitindo maior compreensão sobre a intenção da 

dissertação e, de forma acadêmica e regimental, compilando um trabalho de 

conclusão de curso contemplando um caso real do jornalismo investigativo e sua 

repercussão em território nacional. 
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1 JORNALISMO INVESTIGATIVO 

 

1.1 Definições e a atividade jornalística 

 

As definições de jornalismo investigativo podem variar. Entre alguns grupos 

de jornalistas há uma grande concordância sobre suas principais funções dentro da 

sociedade: apurações e investigações cientificas, profundas e de autoria, que 

envolvem a descoberta de informações ocultas. Pode-se observar que a prática 

desse tipo de jornalismo envolve o uso contínuo de registros e dados públicos com a 

intenção de caráter de denúncia.  

O jornalismo investigativo requer o uso de fontes de documentos, pois 

coloca em exposição fatos ou assuntos que são ocultados propositalmente por um 

indivíduo, ou até acidentalmente, através de sequências erronias em planos e 

circunstâncias que não fazem parte do entendimento.  

Dentro da profissão alguns comunicadores relatam que qualquer reportagem 

é investigativa, pelo fato de possuírem equipes de investigação e demorarem 

semanas para trabalhar em uma história, para poder montar sua reportagem 

perfeita. Porém, o jornalismo investigativo é muito mais que isso. Ele envolve uma 

metodologia específica e pode demorar muito tempo até que o profissional se torne 

especialista no assunto.  

De acordo com Cleofe Sequeira: 

 

Historicamente, a investigação ocupa um lugar especial entre as principais 
características da atividade jornalística. A própria mídia noticiosa sempre 
referenciou tal preceito como um aspecto inerente à construção dos seus 
conteúdos. Entretanto, nem todo jornalismo produzido atualmente é, de fato, 
investigativo. (SEQUEIRA, 2005) 

 

O jornalismo investigativo não deve ser confundido com o “jornalismo de 

vazamento”, que é muito conhecido no meio por trabalhar em cima de furos obtidos 

através do vazamento de informações, documentos ou dicas, principalmente 

relatados por pessoas com poder.  

A definição de jornalismo investigativo pode ser vaga perante a sociedade, 

porque na maior parte das vezes é rotulada assim apenas por serem críticas duras 

ou envolverem registros vazados durante embates. Em suma, esses embates se 

baseiam em crimes, casos de corrupção, abusos de poder. Sempre há um fato que 
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será duramente colocado em aberto para a sociedade e algumas pessoas acabam 

confundindo simples textos como jornalismo investigativo.  

 

Apesar de sua reconhecida história, do uso recorrente do termo pelos 
próprios jornalistas e da existência de entidades consolidadas, como a 
Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), o jornalismo 
investigativo, enquanto uma categoria jornalística especifica, ainda não é 
consenso geral entre teóricos do campo e profissionais da área no Brasil. A 
resistência em atribuir tal diferenciação sustenta-se no pensamento de que 
toda prática jornalística deveria pressupor investigação e ser inerente ao 
ofício. (WINCH; BORELLI, 2015) 

 

Atualmente, é possível observar que a categoria é reconhecida por 

jornalistas mais experientes e com mais tempo na profissão. Suas características 

são básicas, porém empregam uma metodologia mais cuidadosa, com forte 

dependência em suas fontes, com a elaboração e teste de suas possíveis hipóteses 

sobre o caso e até uma rigorosa verificação de cada fato, especificamente.  

Em definição no dicionário, “investigação” é uma averiguação sistemática, 

que significa que não pode ser realizada rapidamente como no jornalismo factual, 

que necessita de informações rápidas. A investigação para ser completa e certeira 

necessita tempo, e principalmente, necessita de provas. Dessa forma, o jornalismo 

investigativo se prova não ser apenas uma parte dentro de uma reportagem, e sim 

uma área especifica que precisa de cuidados e precisa ser exaltada.  

 

1.2. Direito à informação 

 

O direito à informação é um vasto campo. Em relação as informações 

jornalísticas, o direito pode abranger um conjunto de tipos de informação, como do 

governo, de empresas privadas, universidades ou instituições de interesse público. 

Possuir informações é fundamental para o exercício da cidadania. Há uma relação 

direta e específica entre obter essas informações e ter direitos e deveres como um 

cidadão. 

No Brasil, o direito à informação é previsto pela Constituição Federal desde 

1988. A previsão desse direito é de extrema importância porque garante a sociedade 

a cultura da transparência, algo que nem sempre existiu no país. 

O direito à informação está presente nos vários direitos fundamentais 

listados no artigo 5º da Constituição Federal:  
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XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

 

O conceito do direito integral à informação é de desagregar a lógica que foi 

consolidada por tanto tempo no país, como durante a ditadura militar. Na época da 

ditadura, todas as informações eram mantidas em sigilo. O Estado argumentava que 

a segurança nacional dependia da não divulgação de informações para manter não 

só a segurança, mas diversos tipos de informações relativas ao governo, ações e 

instituições envolvidas.  

A fim de firmar a ideia de que todas as informações devem ser públicas, foi 

criada em 2002 a Lei de Acesso à Informação. A lei visa regulamentar que toda e 

qualquer informação que seja pública possua, de fato, um espaço público e seja 

acessível para todos os cidadãos.  

O direito a informação faz parte da transparência do trabalho, das ações, 

das políticas públicas e da formação da relação de troca entre o governo e os 

cidadãos para a ativação da cidadania.  

 

1.3 Liberdade de expressão 

 

A Liberdade de expressão é o que faz que um indivíduose manifeste, dê sua 

opinião ou exponha seus pensamentos sem medo de sofrer retaliações. Da mesma 

forma, que aprova que as informações sejam recebidas ou enviadas por vários 

meios, de forma livre e sem nenhum tipo de censura. A liberdade de expressão 

significa o direito de transmitir a opinião livremente, sempre com respeito e 

embasada pela verdade da informação.  

É evidente, que ter liberdade para mostrar, publicar ou transmitir informações 

ou pensamentos publicamente, não significa que possa ser feito sem respeitar 

limites. 

Com sua relevância, a liberdade de expressão dispõe de lugar na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento que faz garantir os direitos 

e liberdades essenciais para o ser humano. 

Em seu artigo 19º, o texto afirma:  
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“Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que 
implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, 
receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e ideias por 
qualquer meio de expressão.” 

 

Em suma, conquista da liberdade de expressão é uma vitória para toda a 

humanidade, não só para o jornalismo. Representa ao mundo, um apoio aos direitos 

fundamentais que nos devem ser garantidos desde o nascer.  

 

1.3.1 A liberdade de expressão no Brasil 

  

 A liberdade de expressão no Brasil sofreu diversas mudanças até chegar aos 

direitos atuais, que se faz um ato necessário para a dignidade humana.  

 Enquanto o país possuía como regime de governo a monarquia e o império, o 

acesso às informações e como elas eram compartilhadas eram controlados pelo 

governo.  

 As reviravoltas da liberdade de expressão iniciaram com o fim do governo de 

Dom Pedro II e o início do presidencialismo no país em 15 de novembro de 1889, 

data em que foi declarada a Proclamação da República do Brasil. Desde então, 

existiu duas constituições que não prediziam a censura no país. A primeira 

Constituição, a de 1899,previa os instrumentos da Nova República, estabelecendo a 

forma republicana de governo ao Brasil.  

 De acordo com um texto assinado por Helena Daltro Pontual, outras 

inovações foram impostas a nova forma de governar: Estabelecimento da 

independência dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; Criação do sufrágio 

com menos restrições, impedindo ainda o voto aos mendigos e analfabetos; 

Separação entre a Igreja e o Estado, não sendo mais assegurado à religião católica 

o status de religião oficial; e Instituição do habeas corpus.  

 A segunda constituição (1934) surgiu no governo de Getúlio Vargas, que 

introduzia seus ideais de “cultura” trabalhista. Suas principais características foram 

marcadas pela criação da Justiça Eleitoral e do Trabalho. Na época, todos os 

trabalhadores tiveram como direito garantido a jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, repouso semanal e férias remuneradas. Porém a segunda constituição 

brasileira não durou muito tempo, sendo derrubada em 1937 pelo próprio presidente 

que a substituiu pela Carta Constitucional do Estado Novo, impondo o país à 
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primeira ditadura militar, que ficou conhecida pelas eleições indiretas e suspensão 

da independência dos Poderes Legislativos e Judiciários. Com isso, a liberdade de 

expressão foi restrita. A divulgação de informações pela imprensa passou a ser 

controlada por Getúlio Vargas, o atual presidente, que passou a prender e exilar as 

pessoas que se colocavam contra o governo.  

 Em 1945, Getúlio Vargas foi derrotado pelo general Eurico Dutra nas eleições 

presidenciais, onde o país se tornou um governo democrático e decretou o fim da 

censura de imprensa, restabelecendo os direitos de todos os cidadãos. Duas 

décadas depois, nos deparamos com o golpe de 1964, onde a nova constituição 

legitimou a ditadura militar no país, sendo promulgada em 1967. No mesmo ano, a 

liberdade de expressão sofreu um ataque do governo, quando foi sancionada a Lei 

nº 5.250/1967, a Lei de Imprensa.  A censura retornou com força total, lesando a 

publicação de notícias, reportagens, livros, revistas e até músicas, de acordo com o 

artigo “Evolução Histórica da Liberdade de Expressão”, escrito por João Pedro 

Zambianchi Caetano:  

 

A censura persistia com a entrada em vigor do regime de exceção. Nesse 
assombroso período, não dapenas os pensamentos que contrariavam o 
governo que receberiam censuras. A partir do momento em que criaram a 
Censura Prévia, todas as notícias e trabalhos da imprensa deveriam passar 
por uma análise governamental antes de ser publicadas para só então o 
cidadão brasileiro conseguir acesso à determinada notícia. 

 

 A liberdade de expressão só voltou a ser garantida no Brasil como um direito 

do cidadão com o fim da ditadura militar e o início do Estado Democrático de Direito, 

vigorado pela Constituição Federal de 1988, que ainda está em vigor.  

 É preciso destacar a conquista do poder democrático que está expresso no 

Art. 220º da Constituição, no qual reconhece o preceito da liberdade de expressão, à 

plena liberdade de informação jornalística e impedindo toda e qualquer censura, seja 

ela de natureza política, ideológica e artística. Com base nisso, o Supremo Tribunal 

Federal considero a então Lei de Imprensa (Lei nº 5.250/1967) incompatível com a 

atual Constituição, sendo tal motivo pelo qual não deve mais ser aplicada:   

 

Não há liberdade de imprensa pela metade ou sob as tenazes da censura 
prévia, pouco importando o Poder estatal de que ela provenha. Isso porque 
a liberdade de imprensa não é uma bolha normativa ou uma fórmula 
prescritiva oca. (…) A crítica jornalística em geral, pela sua relação de 
inerência com o interesse público, não é aprioristicamente suscetível de 
censura. Isso porque é da essência das atividades de imprensa operar 
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como formadora de opinião pública, lócus do pensamento crítico e 
necessário contraponto à versão oficial das coisas, conforme decisão 
majoritária do Supremo Tribunal Federal na ADPF 130” (Supremo Tribunal 
Federal, Referendo na Medida Cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4.451-DF, ministro Ayres Britto, DJe 01.07.2011). 

 

Para retratação sobre eventuais ofensas à reputação dos indivíduos, a 

Constituição de 1988 estabelece o artigo 5º:  

 

(…) IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; (…) X – são invioláveis 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; (…). 

 

Dessa forma, a Constituição de 1988 assegurou inúmeras garantias 

individuais e coletivas. Entre elas, os princípios da liberdade de expressão e da 

plena liberdade de informação jornalística.  

 

1.4 Sigilo a fonte jornalística 

 

Mesmo com o amparo garantido pela Constituição Federal, o sigilo da fonte 

tem encontrado algumas resistências no Brasil nos últimos anos. Em alguns casos, 

além da resistência por grande parte da população, o mesmo mostra-se como uma 

prática que não possui um conceito claro. 

O sigilo da fonte é estabelecido pela sustentação do direito de acesso às 

informações e da liberdade de imprensa. Direito que, sancionou ao jornalismo os 

princípios da liberdade de expressão e plena liberdade de informação jornalística 

perante o tópico que se refere à liberdade de informação da Constituição: “Art. 5º. 

XIV – é assegurado a todos o acesso a informação e resguardado o sigo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional”. 

A palavra “fonte”, no item do Art. 5º da Constituição de 1988, traz aos 

indivíduos o sentido da origem, a procedência da informação. Ou seja, 

resumidamente, o sigilo de fonte é assegurado de acordo com a procedência da 

informação, circulando livremente e sendo clara para que todos tenham acesso a 

ela. 

No jornalismo investigativo, tanto o veículo de comunicação quanto o 

jornalista em questão, estando no exercício de sua atividade, tem o direito de não 



17 

 

manifestar sua fonte de dados ao público. Dessa forma, ninguém pode obrigar um 

jornalista a revelar a identidade, documentos, gravações e/ou fotografias de sua 

fonte para constituir a origem de uma informação. 

O sigilo da fonte não só garante ao jornalista seu direito de liberdade de 

expressão e imprensa, como também protege e cuida de todos os indivíduos que se 

envolvem em denúncias ou comunicam atos com conteúdos de dados perigosos. Já 

que muitas pessoas não denunciam crimes ou indícios que tenham o conhecimento, 

pelo medo da identificação ou uma possível represália. A denúncia anônima foi um 

dos meios criados por vários setores públicos e privados para garantir o anonimato à 

fonte do fato. 

O Estado brasileiro é signatário de todos os acordos internacionais que 

asseguram de forma direta ou indireta, nesse caso, a garantia de resguardo da fonte 

não se trata de uma criação brasileira, porém contém a mesma proteção de dados 

de outros países. Alguns exemplos que podem ser citados são: a Declaração de 

Chapultepec (que dispõe no item 3 que “Não se poderá obrigar a nenhum jornalista 

a revelar suas fontes de informação”, e a Declaração de Princípios sobre a 

Liberdade de Expressão da OEA (que dispõe, no item 8 que “Todo comunicador 

social tem o direito de reserva de suas fontes de informação, anotações, arquivos 

pessoas e profissionais”). 

No Brasil, alguns Magistrados ainda se vêem com dificuldades em aceitar o 

sigilo a fonte. O caso Glenn Greenwald que será analisado neste trabalho é um bom 

exemplo contra o direito de anonimato da fonte quanto à divulgação de informações 

pelo jornalista. 

Em 21 de janeiro de 2020, o Ministério Público Federal apresentou uma 

denúncia formal contra o jornalista Glenn Greenwald por invasão de contas do 

Telegram, após publicações de matérias no site The Intercept Brasil. 

O caso foi julgado e o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal 

(STF), deferiu uma medida liminar garantindo ao jornalista Glenn Greenwald não ser 

investigado pela divulgação de informações que preservam o sigilo de sua fonte. De 

acordo com uma notícia do site JusBrasil, na decisão, o ministro ressaltou que a 

liberdade de expressão garante o direito de obter, produzir e divulgar fatos e notícias 

por quaisquer meios. “O sigilo constitucional da fonte jornalística (art. 5º, inciso XIV, 

da Constituição Federal) impossibilita que o Estado utilize medidas coercivas para 

constranger a atuação profissional e devassar a forma de recepção e transmissão 
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daquilo que é trazido a conhecimento público.” 

Vários outros casos poderiam ser citados como uma possível tentativa dos 

Magistrados como quebra do sigilo da fonte jornalística. 

O sigilo da fonte não se destaca apenas em proteger somente os 

profissionais de comunicação social ou a identidade de seus informantes, mais em 

criar uma blindagem para a informação, concretizando o direito internacional de 

informar e ser informado por qualquer via ou meio. 
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2 JORNALISMO DE DADOS 

 

2.1 O que é jornalismo de dados? 

 

O jornalismo de dados é atualmente considerado uma das áreas mais 

importantes de especialização dentro do jornalismo. Esse tipo de jornalismo remete-

se a produção digital de reportagens, matérias ou releases que usam grandes bases 

de dados na construção dos conteúdos.  

 

Novas tecnologias digitais trazem novas formas de produzir e disseminar 
conhecimento na sociedade. O jornalismo de dados pode ser entendido 
como uma tentativa da mídia de se adaptar às mudanças e responder a 
elas em um ambiente repleto de informação, incluindo o relato de histórias 
mais interativas e multidimensionais que permitem aos leitores explorar as 
fontes subjacentes às notícias e incentivá-los a participar da criação e 
avaliação de reportagens. (Gray, Bounegru e Chambers, 2012, p. 19) 

 

Além de auxiliar os jornalistas nas produções textuais, o jornalismo de dados 

possui como ferramentas, vários recursos gráficos e interativos, deixando assim os 

conteúdos mais agradáveis visivelmente para os leitores. Dessa forma, a lógica 

tradicional usada no jornalismo se inverte.  

Mas o que faz o jornalismo de dados ser diferente do jornalismo tradicional? 

De acordo com Gray, Bounegru e Chamberns (2012, p. 8): 

 

O que faz o jornalismo de dados diferente do restante do jornalismo? Talvez 
sejam as novas possibilidades que se abrem quando se combina o 
tradicional "faro jornalístico" e a habilidade de contar uma história 
envolvente com a escala e o alcance absolutos da informação digital agora 
disponível. 

 

Tradicionalmente, é proposto ao jornalista um tema para investigação e 

depois o profissional sai em busca de informações, no caso da aplicação do 

jornalismo de dados, o especialista imerge na busca em acervos de dados coletados 

e identificam possíveis tendências do tema que serão exploradas mais 

profundamente. Após a análise desses dados, os jornalistas realizam a produção de 

conteúdos mais precisas sobre temas que também são de interesse público.  

O jornalismo de dados é um método de geração de conteúdo baseado e 

orientado através do uso de base de dados como fonte para informações.  
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Figura 01: Infográfico do processo de produção do jornalismo de dados 

 

Fonte: Tradução e adaptação realizada pelo site Tutano 

 

 

Esse tipo de jornalismo é uma tendência atual, porém não é uma novidade 

no mercado. Ele existe desde que existem os dados. Independentemente da forma 

como eram divulgados na época, podemos considerar o surgimento do jornalismo 

em meados de 1800, quando o jornal norte-americano The New York´s Tribune 

publicou na página de capa um gráfico completo sobre a epidemia de cólera que 

atingiu a cidade, mais especificamente em 1849. 
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Figura 02: Cópia da página do jornal do The New York’s Tribune 

 

Fonte: Reprodução/Blog – Rock Content. 

 

A diferença do jornalismo de dados do passado é que antigamente eles 

eram publicados em livros, onde as informações recebiam o nome de diagramas. 

Atualmente esses dados são formatados e armazenados por computadores.  

 

Quando a informação era escassa, a maior parte de nossos esforços 
estavam voltados a caçar e reunir dados. Agora que a informação é 
abundante, processá-las tornou-se mais importante. O processamento 
acontece em dois níveis: 1) análise para entender e estruturar um fluxo 
infinito de dados e 2) apresentação para fazer com que os dados mais 
importantes e relevantes cheguem ao consumidor. Como acontece na 
ciência, o jornalismo de dados revela seus métodos e apresenta seus 
resultados de uma forma que possam ser replicados. (Gray, Bounegru e 
Cahmberns, 2012, p. 13) 

 

Os jornalistas trabalham com dados desde o nascimento da profissão, 

devido a necessidade de fundamentação ao embasar as narrativas jornalísticas. Os 

dados podem também ser uma fonte de informação, porém na maioria dos casos, 

mais confiáveis que as pessoas. Um dado ou uma estatística, especificamente, não 

pode ser alterada pelo profissional, ao contrário de entrevistas que podem ser 

interpretadas de diversas maneiras e usadas a favor de interesses próprios, 
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dependendo da índole do profissional.  

Os dados alcançaram um papel extremamente relevante na sociedade 

perante a crise de credibilidade sofrida pelo jornalismo nos últimos anos. Com a 

dispersão das fake News, o jornalismo de dados atua com uma importância cada 

vez maior para eliminar a prática das falsas notícias.  

 

Ao redor do mundo o vínculo entre os dados e o jornalismo está em forte 
ascensão. Na era do big data, a crescente importância do jornalismo de 
dados reside na capacidade de seus praticantes de fornecer contexto, 
clareza e, talvez o mais importante, encontrar a verdade em meio à 
expansão de conteúdo digital no mundo. Isso não significa que as 
organizações de mídia de hoje não tenham um papel crucial. Longe disso. 
Na era da informação, jornalistas são mais necessários que nunca para 
fazer a curadoria, verificar, analisar e sintetizar a imensidão de dados. Neste 
contexto, o jornalismo de dados tem uma importância profunda para a 
sociedade. 

 

Em suma, o ramo do jornalismo de dados sempre teve e tem um papel 

primordial dentro do jornalismo e todo o mundo.  

 

2.2 Os principais núcleos do jornalismo de dados 

 

Diversos sites e veículos de imprensa estão se adaptando ao jornalismo de 

dados, por meio da produção de conteúdos de maior relevância e qualidade técnica. 

Dessa forma, será citado ao longo deste tópico três exemplos de veículos de 

comunicação que vêm produzindo conteúdo jornalístico com dados no Brasil e no 

mundo nos últimos anos.  

 

 O Estadão  

 

O Estado de São Paulo, mais conhecido como Estadão, é um dos jornais 

mais tradicionais do Brasil. Publicado na cidade de São Paulo desde 1875, faz parte 

do grupo dos principais jornais de referência.   

O Estadão, hoje apresentado nas versões impressa e digital, foi um dos 

primeiros veículos de comunicação do país a adaptar seu conteúdo e implantar o 

uso do jornalismo de dados na produção de conteúdo.  

Além dos conteúdos tradicionais apresentados em uma seção específica do 

site (infográficos), o jornal criou em 2012 o blog Estadão Dados, página cuja meta é 
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publicar ao menos um infográfico por dia, informando a população sobre dados 

estatísticos de política, economia, segurança, saúde, educação, etc. 

A Estreia do Blog se deu com a criação do Basômetro, uma ferramenta 

criada para medir o grau de governismo dos parlamentares e partidos brasileiros, no 

qual permitia a análise de votações de acordo com os critérios definidos pela pessoa 

que comandava o acesso. 

Na figura 03, o Basômetro aponta uma junção do jornalismo de dados 

aplicada a gestão da então presidente do Brasil, Dilma Rousseff, que trouxe aos 

usuários várias informações inéditas sobre o “núcleo duro” (grupo formado por 

parlamentares que votavam com o governo em 90% das vezes ou mais.  

 

Figura 03:Exemplo de uma pesquisa no Basômetro do Blog Estadão Dados 

 

Fonte:Reprodução – Open Knowledge Brasil 

 

O Basômetro produzido na época também permitia que quem realizasse o 

acesso, pudesse ver quem eram os deputados e senadores que assumiam posições 

distintas das de seus partidos.  

Outro projeto muito conhecido dentro do jornalismo de dados produzido pelo 

Estadão foi o dos debates presidenciais das eleições de 2018. Durante os debates 

transmitidos ao vivo em rede nacional, o jornal utilizava quatro câmeras para 

capturar as expressões faciais dos então candidatos a república, durante cada 

evento.  
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Com o resultado do projeto, o jornal reproduziu em infográficos análises das 

fisionomias de cada candidato durante as apresentações, como demonstrado na 

Figura 04. 

 

Figura 04: Infográfico produzido pelo jornal Estadão durante um debate pré-eleições presidenciais de 

2018. 

 

Fonte: Reprodução/Blog – Rock Content. 

 

 The New York Times 

 

O The New York Times é um jornal diário dos Estados Unidos, e foi fundado 

e publicado em Nova York em 1851 pela The New York Times Company. Além da 

versão impressa, o jornal deu início a sua expansão com a era tecnológica, em 

1996, quando começou também a ser publicado na internet e desde então se tornou 

uma referência para conteúdos jornalístico on-line, também aderindo ao jornalismo 

de dados.  

Sua concentração no jornalismo de dados se deu a forte e continua criação 

de matérias longas e bastante interativas com o usuário. 
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Na reportagem ilustrada na figura 05, o site do The New York Times 

apresenta um conteúdo sobre os agentes causadores de doenças no corpo humano. 

A reportagem dá a possibilidade de o leitor acessar de forma completa as 

informações apresentadas, através de um QR Code, que é possível escanear pela 

tela.   

 

Figura 05:Reportagem “Monstros que vivem em você” apresentada pelo site 

 

Fonte:Reprodução/Blog – Rock Content. 

 

 The Pudding 

 

O site norte-americano é um dos destaques no cenário mundial do 

jornalismo de dados.  

Fundado em 2017, o The Pudding tem como objetivo promover uma 

experiência completa e dinâmica para quem acessá-lo, apresentando conteúdos 

com diversos tipos de recursos gráficos para visualização de dados.  

Consta no site, que as histórias visuais são o futuro do jornalismo e é 

informado ao público que todo e qualquer conteúdo apresentado no The Pudding é 

produzido por pelo menos 6 jornalistas e/ou engenheiros, deixando claro o propósito 

de ser um dos exemplos da especialização em jornalismo de dados. Além disso, 

tutorias completos dos recursos e processos são disponibilizados ao público, para 

que possam entender como são realizadas as produções do site.  

A figura 06 apresenta uma matéria do The Pudding que reuniu diversas 

manchetes de notícias internacionais de jornais norte-americanos desde 1900. A 
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produção só foi possível devido ao trabalho da engenharia e jornalismo de dados:  

 

Figura 06: Layout da matéria produzida pelo site The Pudding 

 

Fonte: Reprodução/Blog – Rock Content. 

 

2.3 Mapeamento do jornalismo de dados no Brasil 

 

O jornalismo especializado em dados está cada vez mais presente na 

realidade dos meios de comunicação brasileiro. Em outubro de 2019, um estudo 

apresentado pelo site IJNET – Rede de Jornalistas Internacionais, realizado pelo 

pesquisador Mathias Felipe de Lima, no primeiro semestre de 2019, mostrou que a 

presença do jornalismo de dados ainda é restrita as grandes capitais do país.  

O estudo mapeou cerca de 53 iniciativas pelo Brasil e posteriormente, o 

pesquisador criou o site #DDJBR – Aqui tem Jornalismo de Dados, para que 

jornalistas pudessem cadastrar outras organizações e contribuir com o mapeamento 

do jornalismo de dados na prática.  

A figura 07 mostra que de 53 iniciativas mapeadas, 24 destas estavam na 

cidade de São Paulo/SP. O segundo maior município seria na época, o Rio de 

Janeiro/RJ, com 13 organizações, seguida por Curitiba/PR, São José dos 

Campos/SP e Rio Claro/SP.  
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Figura 07: Mapeamento mostra que jornalismo de dados se concentra nas grandes capitais, como 

São Paulo e Rio de Janeiro  

 

Fonte:Reprodução – IJNET (Rede de Jornalistas Internacionais) 

 

Em entrevista ao site IJNET – Rede de Jornalistas Internacionais (2019), o 

pesquisador Mathias Felipe de Lima explica: 

 

O jornalismo de dados é capaz de trazer à tona informações que não estão 
visíveis à primeira vista e levá-las ao leitor. Se essa prática se restringe às 
capitais, muitos atos ilícitos ou fraudulentos que ocorrem nas pequenas e 
médias cidades deixam de repercutir na mídia 

    

Em relação a isso, é importante reforçar que a Lei de Acesso à Informação, 

em vigor desde maio de 2012, tornou-se uma defensora dentro da apuração de 

informações que muitas pessoas gostariam que continuassem encobertas. Ajudando 

assim, o jornalismo de dados a ser explorado por muitos jornalistas, especialmente 

em casos do descumprimento das determinações da Lei da Transparência.  
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3 O CASO GLENN GREENWALD  

 

3.1 Operação Lava Jato 

 

 A Operação Lava Jato teve início em 17 de março de 2014 e foi composta por 

diversas investigações realizadas pela Polícia Federal do Brasil, no qual mais de mil 

mandatos de busca e apreensão, de prisão temporária, preventiva e de condução 

coercitiva foram realizadas, com o objetivo de averiguar uma lavagem de dinheiro 

que mobilizou bilhões de reais em propina.  

A Lava Jato teve como principais crimes a corrupção ativa, corrupção 

passiva, formação de quadrilha, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa, obstrução da justiça, Operação fraudulenta de câmbio, 

recebimento de vantagem indevida, e foi apontada como uma das causas da crise 

político-econômica que ocorreu em 2014 no Brasil.  

A Operação ganhou esse nome devido ao uso de uma rede de postos de 

combustíveis e Lava Jato de automóveis para movimentar valores de origem ilegal, 

no qual deu início a primeira investigação do caso, encarcerando o doleiro Alberto 

Youssef1. Mesmo que os trabalhos tenham avançado para outros tipos de crime, o 

nome inicial ficou marcado.  

Quatro organizações criminosas que eram encabeçadas por doleiros2 foram 

descobertas, investigadas e processadas pela Polícia Federal, englobando 

posteriormente o compilado de provas de um grandioso esquema criminoso de 

corrupção que envolvia a multinacional brasileira Petrobras.  

A Operação Lava Jato envolveu diversas pessoas consideradas pertinentes 

ao caso, que foram detidas.  

                                                           
1 Alberto Youssef  é um doleiro e empresário brasileiro, que ficou conhecido após o escândalo do 
Banestado.Em 2014, teve seu nome ligado aos eventos investigados pela Operação Lava Jato, 
escândalo que foi investigado e envolveu a multinacional brasileira Petrobras. Foi preso em março de 
2014 por crimes de lavagem de dinheiro, relacionados aos casos do Banestado e da Operação Lava 
Jato, iniciando o cumprimento de pena de três anos em regime fechado,passando, em março de 
2017, para o regime de prisão domiciliar, com uso de tornozeleira eletrônica. Sua pena chegou ao 
total de 122 anos de prisão, sendo reduzida a três anos, em razão da colaboração com a Justiça em 
sua delação premiada, considerada uma das mais importantes na Operação. Fonte: Wikipédia. 
Acesso em: 22 out. 2021.  
2 O doleiro é um operador de câmbio paralelo, ou seja, negocia moedas estrangeiras fora do sistema 
oficial de transações. Como essas operações costumam ser realizadas em dólar, o nome ficou 
associado à moeda norte-americana. A atividade dos doleiros é considerada ilegal porque toda  
Operação de câmbio deve ser realizada por meio de instituições bancárias ou agentes autorizados 
pelo Banco Central. Doleiros não têm autorização para exercer a atividade. Fonte: Jornal de Brasília. 
Acesso em: 22 out. 2021. 
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No segundo semestre de 2016, a Lava Jato logrou um acordo de leniência3 

com o conglomerado empresarial brasileiro de construção (empreiteira) Odebrecht, 

que promoveu ao Brasil um dos maiores ressarcimentos da história e causou 

notáveis danos a economia do país. 

O acordo da empreiteira gerou 78 depoimentos de executivos, 83 inquéritos 

no Supremo Tribunal Federal e perdeu o sigilo em abril de 2017, após um processo 

do ministro do tribunal, Edson Fachin.  

A partir dessas descobertas, outras investigações entraram em curso em 

diversos países, como: Cuba, El Salvador, Equador, Panamá, etc. E em vários 

estados brasileiros ao longo de seis anos.  

 

 Figura 08: Mapeamento das instâncias de julgamentos usadas pela Lava Jato no Brasil 

 

Fonte: Reprodução – MPF 

 

Durante esse tempo, os casos do Rio de Janeiro e de São Paulo, obtiveram 

                                                           
3 O acordo de leniência ou programa de leniência (Brasil) é um acordo de natureza administrativa 
celebrado entre infratores confessos e entes estatais com base, por exemplo, na Lei de Defesa da 
Concorrência ou na Lei Anticorrupção. Em 2000, esse instrumento foi introduzido no direito brasileiro 
por força de uma alteração da legislação concorrencial e passou a se aplicar aos processos 
sancionadores conduzidos pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) no âmbito do 
controle de condutas, sobretudo no intuito de combater cartéis. Praticamente todos os países com 
legislação de defesa da concorrência possuem um programa de leniência, como o programa de 
clemência em Portugale programma di clemenza na Itália.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021.  
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procuradores naturais e passaram a contar com a ajuda de outros membros da 

Justiça Federal para atuar em uma força tarefa, marcada pela provisoriedade.  

A Operação Lava Jato foi encerrada pela Policia Federal do Brasil em 1 de 

fevereiro de 2021, após 6 anos de investigações.  

 

3.1.1 Investigados 

 

3.1.1.1 Pessoas 

 

Mais de uma centena de pessoas foram investigadas, processadas, 

condenadas ou absolvidas pela Operação Lava Jato. Confira a lista com nomes, 

cargo, associação, envolvimento e resultado no anexo I.  

 

3.1.1.2 Empresas 

 

Durante as investigações da Operação Lava Jato diversas empresas foram 

identificadas. Empresas, em especial construtoras como: a Andrade Gutierrez, 

Petrobras, Odebrecht, Camargo Corrêa, OAS, UTC, Engevix, Mendes Júnior e 

Queiroz Galvão estavam envolvidas nos esquemas criminosos de corrupção.  

A Petrobras foi uma das primeiras empresas investigadas pelo Ministério 

Público Federal no início das operações. E de acordo com declarações fornecidas 

pela MPF, o esquema do quartel já existia há pelo menos 15 anos. 

Em relação à maior notoriedade, o grupo Odebrecht ganha destaque. No 

final de 2016, o grupo firmou um acordo de leniência com o Brasil, Estados Unidos e 

Suíça, onde se obteve delações premiadas de funcionários e ex-funcionários. 

 

3.1.1.3 Campanhas Eleitorais  

 

Após colher cerca de 190 depoimentos, o ex-diretor de Abastecimento da 

Petrobras, Paulo Roberto Costa4 e o doleiro, Alberto Youssef, citaram a participação 

da ex-presidente do Brasil, Dilma Rousseff, pelo menos onze vezes no esquema da 

                                                           
4 Paulo Roberto Costa é um engenheiro brasileiro. Foi diretor de Abastecimento da Petrobras, entre 
2004 e 2012 e ficou conhecido por seu envolvimento no esquema de corrupção na estatal investigado 
pela Operação Lava Jato.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021.  
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Lava Jato. Nos depoimentos, consta que a campanha da ex-presidente em 2010 

recebeu 2 milhões de reais de propina da Petrobras.  

Já nas eleições presidenciais de 2014, várias empreiteiras investigadas 

durante a Operação doaram o montante de aproximadamente 98 milhões de reais a 

dois presidenciáveis que disputaram o segundo turno: Aécio Neves e Dilma 

Rousseff.  

Ainda com as delações premiadas realizadas pela empreita Odebrecht, 

foram descobertas propina nas campanhas da presidenciável Dilma e nas 

campanhas para o governo estadual de Sérgio Cabral, Geraldo Alckmin e Luiz 

Fernando Pezão.  

 

3.2. Glenn Greenwald 

 

Glenn Edward Greenwald atua como escritor, advogado especialista em 

direito constitucional nos Estados Unidos, jornalista norte-americano e um dos três 

cofundadores do site The Intercept.  

 

Figura 08: Glenn Greenwald em 2014. 

 

Fonte: Reprodução – Wikipédia 

 

Antes de ser cofundador do Intercept, Greenwald atuou no The Guardian e 
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foi um dos autores da matéria que conquistou os Prêmios Pullitzer em 2014 e o Esso 

de Excelência em Reportagens Investigativas no Brasil, após relatar sobre os 

escândalos da Agência de Segurança Nacional dos Estados Unidos (NSA). 

Glenn conquistou diversos prêmios após escrever e publicar milhares de 

matérias sobre jornalismo investigativo pelo mundo. Para conhecimento básico, 

apresenta-se alguns desses prêmios: Amy Goodman do DemocracyNow, do Park 

Center I.F. Stone Award for Independent Journalism em 2008; Prêmio de Jornalismo 

On-line em 2008 e 2010; Prêmio George Polk; Prêmio Gannett Foundation; Prêmio 

Gannett Foundation WatchdogJournalism; Prêmio Pioneer da ElectronicFrontier 

Foundation, e foi nomeado um dos 100 maiores pensadores globais de 2013, pela 

revista ForeignPolicy.  

O The Intercept, surgiu somente após a divulgação da matéria da NSA. O 

site se apresenta com uma edição internacional e uma edição brasileira, que surgiu 

após durante a deliberação do impeachment da ex-presidente da República, Dilma 

Rousseff.  

Glenn ainda divide a sua história entre os Estados Unidos e o Brasil, onde se 

casou há 16 anos com o atual deputado federal David Miranda5.  

No início de 2020, o Ministério Público Federal apresentou uma denúncia 

formal contra o jornalista Glenn Greenwald por invasão de contas do Telegram, após 

publicações de matérias no The Intercept Brasil. 

O caso foi julgado onde foi deferida uma medida liminar garantindo aGlenn 

não ser investigado pela divulgação de informações que preservam o sigilo de sua 

fonte, como já citado nos capítulos anteriores.  

Os dados obtidos através das fontes do jornalista no Brasil, foi uma das 

maiores da história do jornalismo investigativo no Brasil. Durante o caso, foram 

expostas mensagens, áudios, vídeos, fotos e documentos associados ao jurista 

Detan Dallagnol6, ao ex-ministro da justiça e juiz Sério Moro7 e diversas facções 

                                                           
5 David Michael dos Santos Miranda é um jornalista, estrategista de marketing e político brasileiro, 
filiado ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e atual deputado federal pelo estado do Rio de 
Janeiro. Nasceu e cresceu no Jacarezinho, coordenou a campanha pelo asilo a Edward 
Snowden no Brasil e trabalhou ativamente junto ao seu marido Glenn Greenwald nas revelações dos 
programas secretos de vigilância global dos Estados Unidos, efetuados pela sua Agência de 
Segurança Nacional. Em 2013 foi detido pelo governo britânico justamente pelo trabalho que realizou 
sobre a vigilância em massa.Ativista LGBT e casado com Greenwald há 14 anos, filiou-se ao PSOL e 
foi eleito como o primeiro vereador LGBT na história da Câmara do Rio de Janeiro. Em 2019, ocupou 
a vaga do deputado federal eleito Jean Wyllys, que decidiu não assumir o mandato e deixou o país 
devido a ameaças de morte.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021.  
6Deltan Martinazzo Dallagnol é um jurista brasileiro. Foi procurador da República de 2003 a 2021, e 
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poderosas.  

Em outubro de 2020, Glenn se afastou do The Intercept, após ser censurado 

por alguns editores do site, que, de acordo com o mesmo, não aceitaram suas 

criticas a respeito do então presidenciável dos Estados Unidos pelo Partido 

Democrata, Joe Biden. Em seguida, o jornalista decidiu publicar suas matérias 

unicamente em uma página da plataforma Substack. 

Glenn Greenwald garantiu que seu afastamento do site não teve nada haver 

com os problemas causados após as publicações no The Intercept Brasil sobre o 

caso das mensagens contra Dental Dallagnol e Sérgio Moro.  

 

3.3 Case: o caso Glenn Grenwald na investigação da Operação Lava Jato 

 

3.3.1 Operação Spoofing 

 

A Operação Spoofing foi iniciada pela Polícia Federal em julho de 2019, para 

investigar invasões às contas do Telegram de autoridades brasileiras e de pessoas 

relacionadas à Lava Jato. Durante a Operação, mais de mil celulares foram 

invadidos, com aproximadamente mil chamadas maliciosas realizadas por um 

provedor de VoIP8. Quatro pessoas foram presas e foi apontado a movimentação 

suspeita de quase 600 mil reais por duas dessas pessoas.  

As investigações apresentaram que hipotéticos hackers teriam acessado 

códigos enviados pelos servidores do aplicativo Telegram para os celulares de 

algumas pessoas, efetuando diversas ligações via robô para os números de 

telefones com o intuito de que a linha se mantivesse ocupada e a ligação que 

                                                                                                                                                                                     
ganhou notoriedade por integrar e coordenar a força-tarefa da Operação Lava Jato, que investigou 
crimes de corrupção na Petrobrase em outras estatais.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021.  
7Sergio Fernando Moro é um jurista, ex-magistrado, professor universitário e político brasileiro, filiado 
ao Podemos (PODE). Foi juiz federal, professor da Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
e ministro da Justiça e Segurança Pública do governo Jair Bolsonaro. Em novembro de 2018, pediu 
exoneração da magistratura, após aceitar o convite do então presidente eleito Jair Bolsonaro para ser 
titular do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Em 20 de novembro de 2018, foi nomeado para 
compor o Gabinete de Transição Governamental, e em 1° de janeiro de 2019 tomou posse como 
ministro da Justiça e Segurança Pública. Em 24 de abril de 2020, pediu demissão em entrevista 
coletiva, após exoneração do diretor-geral da Polícia Federal pelo presidente Jair Bolsonaro. Passou 
a atuar na iniciativa privada como advogado e consultor.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021. 
8Voz sobre IP, também chamada de VoIP (Voice over Internet Protocol), telefonia IP, telefonia 
Internet, telefonia em banda larga ou voz sobre banda larga é o roteamento de conversação humana 
usando a Internet ou qualquer outra rede de computadores baseada no Protocolo de Internet, 
tornando a transmissão de voz mais um dos serviços suportados pela rede de dados. Fonte: 
Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021. 
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continha os códigos de ativação do Telegram Web fossem encaminhadas para a 

caixa postal do dono do número.  

Em junho de 2019, o site The Intercept Brasil publicou centenas de matérias 

com o vazamento de conversas no chat do aplicativo Telegram do então ex-juiz 

Sérgio Moro e do jurista Deltan Dallagon, onde constavam discussões internas e 

legalmente duvidosas sobre a força tarefa da Operação Lava Jato.  

Um dia após a divulgação desses conteúdos nas mídias, vários órgãos de 

imprensa veicularam que Walter Delgatti Neto (conhecido como “Vermelho”), havia 

confessado à Policia Federal que foi o hacker responsável pela invasão do celular 

do ex-ministro da justiça Sérgio Moro, procuradores, ministros do STF e do STJ, 

dentre outros. Delgatti ainda confirmou a PF ter repassado as informações coletadas 

na invasão do chat do ex-ministro ao jornalista Glenn Greenwald, anonimamente, 

após conseguir seu contato com a ex-deputada federal Manuela D’Ávila.  

Após ser declarado preso pela Policia Federal, Vermelho reconstituiu passo 

a passo como realizou a invasão. Além de ser condenado pelo crime de invasão 

ilegal, o hacker da Lava Jato já possuía uma ficha criminal extensa.  

A Operação foi denominada Spoofing pela palavra significar um tipo de 

falsificação tecnológica que procura enganar uma rede ou um único individuo 

fazendo-o acreditar que a fonte de uma informação é confiável, mesmo sendo falsa. 

 

3.3.2 Caso Glenn Greenwald: entenda desde as invasões de hackers à 

denúncia do MPF 

 

Em 21 de janeiro de 2020, o jornalista Glenn Greenwald foi denunciado pelo 

Ministério Público Federal (MPF), além de seis outras pessoas por envolvimento na 

invasão ilegal das contas do aplicativo Telegram, deflagradas na Operação Spoofing.  

O caso teve início em junho de 2019, após o site The Intercept Brasil, no 

qual Glenn é um dos cofundadores, começar a publicar uma série de matérias 

expondo conversas de autoridades brasileiras. A maior parte dessas reportagens 

questionava a atuação e se o ex-juiz Sérgio Moro era parcial em suas decisões no 

âmbito da Operação Lava Jato.  

No dia 09 de junho de 2019 divulgou três matérias com sustentação nas 

conversas que foram obtidas pelo Telegram entre autoridades brasileiras que 

estavam envolvidas diretamente na Operação Lava Jato. Os títulos das matérias 
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eram de forma clara sugestivos e deixavam claro a imparcialidade no ex-juiz e do 

então procurador Deltan Dallagnol: “Procuradores da Lava Jato tramaram em 

segredo para impedir entrevista de Lula antes das eleições por medo de que 

ajudasse a ‘eleger o Haddad’” (anexo II); “Deltan Dallagnol duvidava das provas 

contra Lula e de propina da Petrobras horas antes da denúncia do tríplex” (anexo 

III); e “Chats privados revelam colaboração proibida de Sergio Moro com Deltan 

Dallagnon na Lava Jato” (anexo IV).  

Para embasar as reportagens, foram divulgados junto, prints dos diálogos 

entre Sérgio Moro e Deltan. Além dessas conversas, Glenn em parceria com outros 

veículos de comunicação, publicou mais matérias onde conversas de Moro e do 

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luiz Fux, foram vazadas.  

Em 23 de julho de 2019, a Policia Federal deu início a primeira fase da 

Operação Spoofing, onde cumpriram quatro mandados de prisão temporária e sete 

mandados de busca e apreensão, com o objetivo de identificar os responsáveis 

pelas invasões as contas do Telegram.  

Foram presos na época: 

 Walter Delgatti Neto (Vermelho): apontado pela Policia Federal como líder, 

Walter confessou ter hackeado os celulares e ter repassado os conteúdos a 

Glenn Greenwald.  

 Danilo Cristiano Marques: foi apontado como “laranja”9 de Walter Delgatti 

 Gustavo Elias Santos (amigo de Walter): foram encontrados no mandado de 

busca e apreensão R$ 100 mil reais, porém o advogado alegou que o 

dinheiro era proveniente de investimentos em uma moeda virtual (Bitcoins) e 

negou ter participado dos ataques  

 Suelen Priscila de Oliveira (esposa de Gustavo): também foi apontada como 

“laranja”.  

 

 

Figura 09: Foto dos acusados por participarem da invasão ilegal as contas do Telegram 

                                                           
9 Os termos "laranja" e "testa de ferro"designam, na linguagem popular, a pessoa que intermedeia, 
voluntária ou involuntariamente, transações financeiras fraudulentas, emprestando seu nome, 
documentos ou conta bancária para ocultar a identidade de quem a contrata. A criação de laranjas 
frequentemente tem, entre outras finalidades, o intuito de escapar do fisco. Outras motivações levam 
à prática de ilícitos com a utilização fraudulenta de interpostas pessoas visando à ocultação do real 
sujeito da relação jurídica tributária, patrimonial, financeira ou comercial, a exemplo da lavagem de 
dinheiro e do desvio de recursos públicos.Fonte: Wikipédia. Acesso em: 23 out. 2021. 
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Fonte:Reprodução – Notibras – Marta Nobre, Edição 

 

Das quatro pessoas, somente Suelen Priscila de Oliveira não ficou presa na 

primeira fase da Operação Spoofing que ocorreu nas cidades de São Paulo, 

Araraquara e Riberão Preto.  

Em agosto de 2019, o ministro do Supremo Tribunal Federal, emitiu uma 

medida liminar que impossibilitava a Policia Federal de investigar ou responsabilizar 

Glenn, por ter divulgado no site The Intercept Brasil as mensagens que foram 

enviadas a ele pelo hacker Walter Delgatti Neto. Na medida expedida pelo ministro, 

ele embasava sua decisão no artigo 5º, inciso XIV, da Constituição Federal.  

Em 19 de setembro daquele ano, mais duas pessoas foram indiciadas 

suspeitas de participar da invasão aos celulares: 

 Luiz Henrique Molição: estudante de direito 

 Thiago Elizer Martins (Professor): programador  
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Figura 09: Suspeitos de participação na invasão 

 

Fonte: Reprodução – Portal de Notícias R7 – Jornal da Record 

 

Dois meses após a prisão, Luiz Henrique Molição fechou um acordo de 

delação premiada e foi solto pela Policia Federal. Já Thiago (Professor) continuou 

preso, junto aos outros acusados.  

Em dezembro de 2019, seis meses após o inicio das investigações da 

Operação Spoofing, a Policia Federal chegou à conclusão de que não havia provas 

e evidências contundentes para acusar Gleen Greenwald de ter participado dos 

crimes de invasão e hackeamento dos celulares de autoridades brasileiras.  

Em uma reportagem produzida pelo G1 – Portal de Notícias da Globo, são 

divulgadas partes do relatório do caso, emitidos pelo delegado Luiz Flávio 

Zampronha:  

 

[...] 
 
Do mesmo modo, em relação ao crime de receptação, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que, para a configuração do tipo penal, o objeto 
material do crime deve possuir valor econômico intrínseco, o que não é verificado 
no caso.  
 
[...] 
 
Assim, pelas evidências obtidas até o momento, não é possível identificar a 
participação moral e material do jornalista Glenn Greenwald nos crimes 
investigados. Do mesmo modo, em relação ao crime de receptação, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para a 
configuração do tipo penal, o objeto material do crime deve possuir valor 
econômico intrínseco, o que não é verificado no caso. 
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Na então denúncia indicada pelo Ministério Público Federal (21 de janeiro de 

2020), não só grupo já indiciado pela Policia Federal, mas também o jornalista Glenn 

Greenwald foi incluído na lista pelos crimes de associação criminosas, invasões 

telefônicas ilegais e lavagem de dinheiro. O fundamento da denúncia foi através de 

áudios que já haviam sido investigados pela Policia Federal. 

 

Figura 10: Trecho da denúncia do MPF contra Glenn Greenwald  

 

Fonte: Reprodução/Divulgação – G1/MPF  
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Figura 11: Diálogo entre Glenn e hacker reproduzido na denúncia do MPF 

 

Fonte:Reprodução/Divulgação – G1/MPF  

 

Fonte: Reprodução/Divulgação – G1/MPF  

 

A denúncia pelo MPF causou uma repercussão grande entre autoridades 

brasileiras, internacionais e em instituições ligadas ao jornalismo e ao direito. Muitas 

dessas entidades se pronunciaram publicamente contra a ação indicada, usando 

como base a ameaça a liberdade de expressão, a atividade jornalística e a censura 

a imprensa.  

Na época a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) emitiu e publicou uma 

nota sobre o caso, afirmando que “acompanha com grande preocupação a denúncia 

do jornalista Glenn Greenwald” já que a ordem “descreve fato que não pode ser 

considerado crime (...) e significa claro risco para a liberdade de imprensa”. A 

diretoria da Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (ABRAJI) também se 

pronunciou sobre o caso em uma nota oficial: 

 
A denúncia contra Glenn Greenwald é baseada em uma interpretação 
distorcida das conversas do jornalista com sua então fonte. Tem como único 
propósito constranger o profissional, como o texto da denúncia deixa ver: 
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por duas vezes, o procurador refere-se a Greenwald com o termo jornalista 
entre aspas, como se ele não se qualificasse como tal – e como se 
coubesse a um membro do MPF definir quem é ou não jornalista. 
É um absurdo que o Ministério Público Federal abuse de suas funções para 
perseguir um jornalista e, assim, violar o direito dos brasileiros de viver em 
um país com imprensa livre e capaz de expor desvios de agentes públicos. 
A Abraji repudia a denúncia e apela à Justiça Federal para que a rejeite, em 
respeito não apenas à Constituição, mas à lógica. 

 
Os advogados Rafael Borges e Rafael Fagundes, defensores do jornalista 

Glenn também emitiram uma nota pública sobre o caso: 

 

Recebemos com perplexidade a informação de que há uma denúncia contra 
o jornalista Glenn Grenwald, cofundador do The Intercept. Trata-se de um 
expediente tosco que visa desrespeitar a autoridade da medida cautelar 
concedida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 601, do Supremo Tribunal Federal, para além de ferir a liberdade 
de imprensa e servir como instrumento de disputa política. Seu objetivo é 
depreciar o trabalho jornalístico de divulgação de mensagens realizado pela 
equipe do The Intercept Brasil em parceria com outros veículos da mídia 
nacional e estrangeira. Os advogados de Glenn Grenwald preparam a 
medida judicial cabível e pedirão que a Associação Brasileira de Imprensa, 
por sua importância e representatividade, cerre fileiras em defesa do 
jornalista agredido. 

 

A denúncia foi realizada pelo procurador Wellington Divino Marques de 

Oliveira e enviada para a análise do juiz federal Rodrigo Bentemuller da 15ª Vara 

Federal em Brasília, que rejeitou a ação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após desenvolver uma pesquisa sobre o jornalismo investigativo na política 

brasileira, através do caso do jornalista Glenn Greenwald na Operação Lava Jato, 

podemos afirmar como o jornalismo se faz um ponto ímpar na história do país. 

O contexto do trabalho nos mostrou diversas características da 

multimidialidade do jornalismo durante todas as definições e aprofundamentos sobre 

as Operações Lava Jato e Spoofing. Além de afirmar como o jornalismo investigativo 

redesenha discussões sociais e contribui para expor como o poder político brasileiro 

pode distorcer situações a favor próprio. É possível então, entender com clareza, o 

porque de tanto descrédito e suposições de culpa para com o jornalista Glenn 

Greenwald.  

A pesquisa trouxe à consciência como a atividade jornalística, a liberdade de 

expressão e o sigilo a fonte são fundamentais para que o jornalismo investigativo 

possa combater as “mentes políticas” que decidem o que pode ou não pode ser 

divulgado para a mídia e, como o jogo político brasileiro tentou tornar o jornalismo 

um negócio em meio ao sistema capitalista.  

A transparência com que Glenn expôs um conteúdo que chegou até ele, 

mostrou e ainda mostra para a sociedade uma reflexão sobre a real imparcialidade 

de opiniões em um sistema que diz combater a corrupção no Brasil. 

Essa pesquisa, obviamente, não consegue se encerrar por si própria, já que 

o objeto de estudo tende a ter diversas opiniões públicas de acordo com a visão do 

que é o jornalismo para a sociedade. Porém, é preciso ressaltar o quanto o 

jornalismo investigativo é importante para a experiência e interpretações de opiniões 

e fatos.  

O que também deve ser ressaltado nessa pesquisa é a inovação na 

distribuição, colaboração e atuação do jornalismo na era dos dados, esclarecendo 

reportagens, publicando em conjunto com outras mídias e compartilhando dados por 

diversas plataformas especializadas e públicas, fazendo com o que o jornalismo 

investigativo tenha uma aproximação com a sociedade e continue trabalhando na 

manutenção da democracia.   
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ANEXOS 

 
ANEXO I  

 

A tabela abaixo relata as pessoas envolvidas na Operação Lava Jato da Polícia Federal do Brasil: 

Nome Cargo Associação Envolvimento Resultado 

Adir Assad Lobista/empresário Ligado a Renato 

Duque 

Condenado Condenação por lavagem de dinheiro e associação criminosa a 

9 anos e 10 meses de reclusão. 

Aécio Neves Ex-senador 

Deputado Federal 

PSDB-MG 2 citações 

arquivadas 

5 inquéritos em 

andamento 

Citação por Alberto Youssef arquivada em 6 de março de 2015 e 

citação por Carlos Alexandre de Souza Rocha arquivada em 17 

de fevereiro de 2017, ambas pelo ministro do STF Teori 

Zavascki. Cinco inquéritos abertos em 11 de abril de 2017 pelo 

ministro do STF Edson Fachin. 

Affonso 

Henriques 

Monnerat 

Alves da Cruz 

Secretário estadual de 

Governo (RJ) 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Afonso Hamm Deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Agenor 

Franklin 

Magalhães 

Medeiros 

Diretor Construtora OAS Condenado Condenação por pertinência a organização criminosa, corrupção 

ativa, lavagem de dinheiro a 16 anos e 4 meses de reclusão. 
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Aguinaldo 

Ribeiro 

Deputado federal PP-PB Investigação não finalizada 

Alexandre 

Portela 

Barbosa 

Advogado Construtora OAS Não finalizado 

Alberto Elísio 

Vilaça Gomes 

Ex-diretor da área de 

óleo e gás 

Mendes Júnior Condenação por corrupção ativa e associação criminosa a 10 

anos de reclusão, com regime fechado para o início do 

cumprimento da pena e multa de R$ 762.750,00. 

Aldemir 

Bendine 

Ex-presidente Petrobras Condenado. Preso 

temporariamente na 

42ª fase da 

Operação. 

Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 11 

anos de prisão. 

Alexandrino 

de Salles 

Ramos de 

Alencar 

Ex-diretor Odebrecht Condenado Condenação por lavagem de dinheiro e corrupção ativa a 15 

anos, 7 meses e 10 dias de prisão em regime fechado. 

Aline Corrêa Ex-deputada federal PP-SP Investigada em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

André Catão 

de Miranda 

Gerente Financeiro Posto da Torre Absolvido Absolvido em 2ª instância 

André Vargas Ex-deputado federal sem partido-PR Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 14 

anos e 4 meses de reclusão e multa de 3 salários mínimos por 

280 dias (mais de R$ 660 mil) 

Angelo Alves 

Mendes 

Diretor vice-presidente 

de assuntos 

corporativos 

Mendes Júnior Absolvido Absolvido em 1ª instância 

Ângela 

Palmeira 

Ferreira 

Funcionária do 

Departamento de 

Pagamentos 

Estruturados 

Odebrecht Ré Julgamento em instrução 

Aníbal Gomes Deputado federal PMDB-CE Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Antonio Ligado a Youssef Empreiteira Rigidez Absolvido Absolvição das acusações 
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Almeida da 

Silva 

Antonio 

Anastasia 

Senador PSDB-MG Investigado em 

inquérito 

Arquivada por falta de prova 

Antonio 

Carlos 

Pieruccini 

Advogado Olvepar Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 3 anos, com regime 

aberto para o início de cumprimento de pena e prestação de 

serviços à comunidade 

Antônio Delfim 

Netto 

Ex-ministro da 

Fazenda 

Governo Costa e Silva Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Antônio Pedro 

Campello de 

Souza Dias 

Ex-diretor Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Armando 

Furlan Júnior 

Sócio Fernando Soares Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Antonio 

Palocci 

ex-Ministro PT-SP Condenado Condenação por lavagem de dinheiro e corrupção passiva a 12 

anos de prisão. 

Arthur Lira Deputado federal PP-AL Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Benedito de 

Lira 

Senador PP-AL Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Bernardo 

Schiller 

Freiburghaus 

 Odebrecht Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro 

Beto Richa Ex-governdor e ex-

prefeito 

PSDB Investigado em 

inquérito 

Em andamento 

Cacá Leão Deputado federal PP-BA Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Camila 

Ramos 

Filha José Dirceu Denunciada pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro 

Carlos Magno Ex-deputado federal PP-RO Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Cândido 

Vaccarezza 

Ex-deputado federal PT-SP Investigado em 

inquérito. Foi preso 

Investigação não finalizada 
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temporariamente na 

43ª fase da 

Operação 

Celso Araripe 

d’Oliveira 

Funcionário Petrobras Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

César 

Augusto 

Craveiro De 

Amorim 

Sócio da High 

ControlLuis) 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Cesar Ramos 

Rocha 

Ex-diretor Odebrecht Condenado Condenação por associação criminosa e corrupção ativa a 9 

anos, 10 meses e 20 dias em regime fechado. 

Ciro Nogueira Senador PP-PI Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Cláudio 

Fernandes 

Vidal 

Sócio da J.R.O 

Pavimentação 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Cristiano Kok Presidente Engevix Engenharia Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa, corrupção ativa e 

lavagem de dinheiro 

Dalton dos 

Santos 

Avancini 

Ex-presidente do 

Conselho de 

Administração 

Camargo Corrêa Condenado Condenação por corrupção, lavagem de dinheiro e pertinência à 

organização criminosa a 15 anos e 10 meses de prisão 

Daniela 

Leopoldo e 

Silva Facchini 

Arquiteta José Dirceu Denunciada pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro 
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Dario de 

Queiroz 

Galvão 

Ex-presidente Galvão Engenharia Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 13 anos e 2 meses de prisão 

David Muino 

Sanchez 

Gerente Banca dellaSvizzera 

Italiana - BSI 

Preso em Curitiba. 

Denunciado em 

inquérito por ter 

atuado junto ao 

banco suíço para 

abrir empresas 

offshores, com o 

objetivo de lavar o 

dinheiro ilegal. 

Investigação não finalizada. 

Delcídio do 

Amaral 

Senador (cassado) PT-MS 

(atualmente sem 

partido) 

Investigado em 

inquérito 

Em andamento; preso por ter sido gravado tentando comprar o 

silêncio e obstrução da justiça ao tentar a fuga do ex-diretor ex-

diretor da Petrobras Nestor Cerveró ao exterior. 

Dilceu 

Sperafico 

Deputado federal PP-PR Investigação 

arquivada 

Investigação arquivada 

Dilma 

Rousseff 

Ex-presidente da 

República 

PT-RS Denunciada pelo 

MPF 

Investigação não finalizada 

Edison Lobão Senador PMDB-MA Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Ednaldo Alves 

da Silva 

Executivo UTC Engenharia Indiciado pela PF Não finalizado 

Eduardo 

Cunha 

ex-Deputado Federal e 

ex-presidente 

da Câmara dos 

Deputados 

PMDB-RJ Condenado Condenado a 15 anos e 4 meses de prisão em regime fechado 

Eduardo da 

Fonte 

Deputado federal PP-PE Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Eduardo de 

Oliveira 

Freitas Filho 

Sócio-gerente Freitas Filho 

Construções Limitada 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Eduardo Vaz Ex-gerente-geral da Petrobras Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 11 
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da Costa 

Musa 

área Internacional anos e 8 meses de prisão 

Eidilaine 

Soares 

Esposa André Vargas Denunciada pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro 

Erton 

Medeiros 

Fonseca 

Diretor-presidente de 

engenharia industrial 

Galvão Engenharia Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 12 anos e 5 meses de prisão. 

Elton Negrão 

de Azevedo 

Júnior 

Diretor-executivo Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Fábio Corrêa Filho Ex-deputado Pedro 

Corrêa 

Absolvido Absolvido em 1ª instância. 

Flávio Gomes 

Machado 

Filho 

Operador Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Flávio Sá 

Motta Pinheiro 

Gerente Mendes Júnior Indiciado pela PF Não finalizado 

Fernando 

Antonio 

Guimarães 

Horneaux de 

Moura 

Lobista José Dirceu Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa, corrupção passiva 

e lavagem de dinheiro 

Fernando 

Bezerra 

Coelho 

Senador PSB-PE Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção 

Fernando 

Collor de 

Mello 

Senador PTC-AL Réu Investigação não finalizada 

Fernando 

Pimentel 

Governador PT-MG Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Flávio David 

Barra 

Presidente global AG Energia, empresa 

controlada 

pela Andrade Gutierrez 

Denunciado 

pelo MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 
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Gerson 

Almada 

Vice-presidente Engevix Denunciado pelo 

MPF 

Condenado 

Condenação por organização criminosa, corrupção ativa e 

lavagem de dinheiro por 19 anos de reclusão e multa de R$923 

mil. 

Gladson 

Cameli 

Senador PP-AC Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Gleisi 

Hoffmann 

Ex-senadora 

Deputada Federal 

PT-PR Reu corrupção passiva e e lavagem de dinheiro 

Guido 

Mantega 

Ex-ministro da fazenda PT-SP Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada. Foi preso na 34ª fase da Lava Jato, 

mas depois solto no mesmo dia. 

Humberto 

Costa 

Senador PT-PE Investigado em 

inquérito 

Processo não finalizado 

Ildefonso 

Colares Filho 

Diretor-presidente Queiroz Galvão Indiciado pela PF Não finalizado 

Ivan Vernon 

Gomes Torres 

Júnior 

Ex-funcionário Ex-deputado Pedro 

Corrêa 

Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 5 anos em regime 

semiaberto 

Jaques 

Wagner 

Ex-ministro chefe da 

Casa Civil e ex-

governador 

PT-BA Investigado em 

inquérito 

Em andamento 

Jean Alberto 

Luscher 

Castro 

Executivo Galvão Engenharia Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 11 anos e 8 meses de prisão. 

Jerônimo 

Goergen 

Deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

João Leão Vice-governador e ex-

deputado federal 

PP-BA Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

João Alberto 

Pizzolati 

Ex-deputado federal PP-SC Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Joesley 

Batista 

Presidente J&F Investimentos Investigado Investigação não concluída 

José Adolfo 

Pascowitch 

Operador do esquema 

pela Engevix 

irmão de Milton 

Pascowitch 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa, corrupção ativa e 

lavagem de dinheiro, 

João Procópio Executivo Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 2 anos e 6 meses de 
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de Almeida 

Prado 

reclusão 

José Antunes 

Sobrinho 

Executivo Engevix Engenharia Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa e lavagem de dinheiro 

José Dirceu 

de Oliveira e 

Silva 

Ex-ministro da Casa 

Civil 

PT-SP Denunciado pelo 

MPF Condenado 

Condenação a 23 anos e 3 meses por corrupção passiva, 

recebimento de vantagem indevida e lavagem de dinheiro. 

José 

Humberto 

Cruvinel 

Resende 

Engenheiro Mendes Júnior Absolvido em 1ª 

instância 

 

José Iran 

Peixoto Júnior 

Secretário estadual de 

Obras (RJ) 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

José Linhares Ex-deputado federal PP-CE Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

José Mentor Deputado federal PT-SP Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

José Otávio 

Germano 

Deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

João Vaccari 

Neto 

Ex-tesoureiro PT Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 15 

anos e 4 meses de reclusão 

Júlio César 

dos Santos 

Ex-sócio minoritário JD Consultoria Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro 

Lázaro 

Botelho 

Deputado federal PP-TO Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Lindberg 

Farias 

Senador PT-RJ Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 



55 

 
Lucélio 

Roberto von 

Lechten Góes 

Lobista Odebrecht Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Luis Carlos 

Heinze 

Deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Luis Fernando 

Craveiro De 

Amorim 

Sócio da High 

ControlLuis 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Luiz Alberto 

Gomes 

Gonçalves 

Sócio da J.R.O 

Pavimentação 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Luiz Argôlo Ex-deputado federal SD-BA Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 11 

anos e 11 meses de reclusão 

Luiz Carlos 

Vidal Barroso 

Servidor da secretaria 

da Casa Civil e 

Desenvolvimento 

Econômico (RJ) 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Luiz Eduardo 

de Oliveira e 

Sócio JD Consultoria Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro 
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Silva 

Luiz Fernando 

Faria 

Deputado federal PP-MG Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Luiz Inácio 

Lula da Silva 

Ex-presidente da 

República 

PT-SP Condenado 

Condenado em 

primeira instância 

Condenado em 

segunda instância 

Condenado em segunda instância por corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro a 12 anos e 1 mês de prisão e preso. 

Condenado em primeira instância em outro processo por 12 

anos e 11 meses. E aguardando julgamento em outros. 

Luiz Fernando 

Pezão 

Ex-governador PMDB-RJ Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada. Preso preventivamente na 

Operação Boca de Lobo. 

Marcelo Bahia 

Odebrecht 

Presidente Odebrecht Condenado Condenação por corrupção, lavagem de dinheiro e associação 

criminosa a 19 anos e 4 meses de prisão em regime fechado e 

multa de R$ 108 809 565,00 e US$ 35 milhões 

(R$ 131 978 000,00 na cotação de 7 de março de 2016). 

Marcelo 

Santos 

Amorim 

Sobrinho de Luiz 

Fernando Pezão 

Luiz Fernando Pezão Investigado junto a 

Luiz Fernando 

Pezão por lavagem 

de dinheiro, 

organização 

criminosa e 

corrupção ativa e 

passiva. 

Preso preventivamente na Operação Boca de Lobo. 

Márcio Farias 

da Silva 

Ex-diretor Odebrecht Condenado Condenado por lavagem de dinheiro, associação criminosa e 

corrupção ativa a 19 anos e 4 meses de prisão em regime 

fechado. 

Mário 

Negromonte 

Ex-deputado federal PP-BA Indiciado pela PF Investigação não finalizada 

Mário 

Negromonte 

Júnior 

deputado federal e 

filho de Mário 

Negromonte 

PP-BA Indiciado pela PF Investigação não finalizada 

Meire Poza contadora Youssef Presa pela PF Investigação não finalizada 

Michel Temer Ex-presidente da 

República 

PMDB-SP Réu Investigação não finalizada. 
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Milton 

Pascowitch 

Operador do esquema 

pela Engevix através 

da Ecovix 

Engevix Denunciado pelo 

MPF 

Condenado 

Condenação por corrupção passiva, lavagem de dinheiro e 

organização criminosa a 20 anos de 10 meses de reclusão. 

Missionário 

José Olímpio 

Deputado federal DEM-SP Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Nelson 

Meurer 

Deputado federal PP-PR Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Olavo 

Horneaux de 

Moura Filho 

Operador do esquema Irmão gêmeo do 

empresário Fernando 

Moura 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro 

Otávio 

Marques de 

Azevedo 

Presidente Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Othon 

Zanoide de 

Moraes Filho 

Diretor-geral de 

desenvolvimento 

comercial 

Vital Engenharia 

(empresa do 

grupo Queiroz Galvão) 

Indiciado pela PF Não finalizado 

Otto Garrido Diretor de operações IESA Óleo & Gás 

(empresa do Grupo 

Inepar) 

Indiciado pela PF Não finalizado 

Paulo 

Bernardo 

Ex-ministro PT-PR Réu Investigação não finalizada 

Paulo Sérgio 

Boghossian 

Ex-diretor Odebrecht Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia 

Pedro Corrêa Ex-deputado federal PP-PE Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 20 

anos, 7 meses e 10 dias de prisão 

Pedro José 

Barusco Filho 

Ex-gerente de serviços Petrobras Condenado. 

Indiciado pela PF em 

outro processo 

Condenação por corrupção passiva, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa 

Pedro Henry Ex-deputado federal PP-MT Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Renan 

Calheiros 

Senador PMDB-AL Investigado em 

inquérito. Delação 

de corrupção feita 

Investigação não terminada 
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por Felipe Parente 

Renato 

Molling 

Deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não terminada 

Renato de 

Souza Duque 

Ex-diretor de Serviços Petrobras Condenado 

Indiciado pela PF em 

outro processo 

Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 20 

anos e 8 meses de reclusão 

Ricardo 

Ribeiro 

Pessoa 

Ex-presidente UTC Engenharia Inidicado pela PF 

Denunciado pela 

PRG 

Não finalizado 

Roberto 

Balestra 

Deputado federal PP-GO Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Roberto Britto Deputado federal PP-BA Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Roberto 

Marques 

Ex-assessor José Dirceu Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro 

Roberto 

Teixeira 

Ex-deputado federal PP-PE Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Rogério 

Cunha de 

Oliveira 

Diretor de óleo e gás Mendes Júnior Condenado Condenação por corrupção ativa e associação criminosa a 17 

anos e 4 meses de reclusão. 

Rogério 

Santos de 

Araújo 

Ex-diretor Odebrecht Condenado Condenado por lavagem de dinheiro, associação criminosa e 

corrupção ativa: 19 anos e 4 meses de prisão em regime 

fechado. 

Romero Jucá Senador PMDB-RR Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Roseana 

Sarney 

Ex-senadora PMDB-MA Investigada em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Sandes Júnior Deputado federal PP-GO Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Sérgio Cunha 

Mendes 

Vice-presidente Mendes Júnior Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 19 anos e 4 meses de reclusão em 

regime fechado. 

Simão Sessim Deputado federal PP-RJ Investigado em Investigação não finalizada 
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inquérito 

Valdir Lima 

Carreiro 

Diretor-presidente IESA Óleo & Gás 

(empresa do Grupo 

Inepar) 

Indiciado pela PF Não finalizado 

Valdir Raupp Senador PMDB-RO Investigado em 

inquérito 

Acusado pela PGR de receber R$ 500 000 em propina 

Vander Loubet Deputado federal PT-MS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Vilson Covatti Ex-deputado federal PP-RS Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Waldir 

Maranhão 

Deputado federal PP-MA Investigado em 

inquérito 

Investigação não finalizada 

Walmir 

Pinheiro 

Santana 

Executivo UTC Engenharia Indiciado pela PF Não finalizado 

Jorge Luiz 

Zelada 

Ex-diretor Petrobras Denunciado pelo 

MPF 

Indiciado pela PF 

Condenado 

Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 12 

anos e 2 meses de prisão em regime fechado. 

Hamylton 

Pinheiro 

Padilha 

Operador ligado a Jorge Zelada Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro 

Raul Schmidt 

Felippe Junior 

Ex-funcionário Petrobras Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção passiva, lavagem de dinheiro 

João Augusto 

Rezende 

Henriques 

Lobista ligado a Jorge Zelada Denunciado pelo 

MPF Indiciado pela 

PF 

A avaliar denúncia de corrupção passiva, lavagem de dinheiro 

Hsin Chi Su 

(NobuSu) 

Executivo Empresa chinesa TMT 

(ligado a Jorge Zelada) 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro 

Othon Luiz 

Pinheiro da 

Silva 

Ex-presidente Eletronuclear Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção passiva, lavagem de dinheiro, 

embaraço à investigação de organização criminosa, evasão de 

divisas, organização criminosa 

Ana Cristina filha Othon Luiz Pinheiro da Denunciada pelo A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro, embaraço à 
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da Silva 

Toniolo 

Silva MPF investigação de organização criminosa, evasão de divisas, 

organização criminosa 

Rogério Nora Ex-presidente Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 

Clóvis Renato  Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 

Olavinho 

Ferreira 

Mendes 

ex-executivo Andrade Gutierrez Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 

Gustavo 

Botelho 

  Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 

Carlos Gallo   Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro, embaraço à 

investigação de organização criminosa, organização criminosa 

Josué Nobre   Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro, organização 

criminosa 

Geraldo 

Arruda 

  Denunciado pelo 

MPF[34] 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro 

José Antunes 

Sobrinho 

Sócio Engevix Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção ativa, lavagem de dinheiro, 

organização criminosa 

Victor Colavitti   Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de lavagem de dinheiro, organização 

criminosa 

Carlos 

Eduardo 

StrauchAlbero 

Diretor Engevix Engenharia Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de organização criminosa, formação de 

cartel, frustração à licitação, lavagem de dinheiro, corrupção 

ativa e passiva, evasão fraudulenta de divisas, uso de 

documento falso e sonegação de tributos federais 

EnivaldoQuad

rado 

Ex-dono Bônus-Banval Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 7 anos e 6 meses de 

reclusão. 

Luiz Roberto 

Pereira 

Diretor Engevix Engenharia Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de organização criminosa, formação de 

cartel, frustração à licitação, lavagem de dinheiro, corrupção 

ativa e passiva, evasão fraudulenta de divisas, uso de 

documento falso e sonegação de tributos federais 

Newton Prado 

Júnior 

Diretor Engevix Engenharia Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de organização criminosa, formação de 

cartel, frustração à licitação, lavagem de dinheiro, corrupção 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pessoas_envolvidas_na_Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato#cite_note-eletronuclear-34
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ativa e passiva, evasão fraudulenta de divisas, uso de 

documento falso e sonegação de tributos federais 

Paulo Roberto 

Costa 

Diretor de 

abastecimento 

Petrobras Condenado Condenação por crime de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro a 7 anos e 6 meses e multa de R$ 408 mil 

Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de formação de cartel, frustração à licitação, 

corrupção ativa e passiva, evasão fraudulenta de divisas, uso de 

documento falso e sonegação de tributos federais 

Waldomiro de 

Oliveira 

Dono MO Consultoria 

SankoSider 

Condenado Condenação por crime de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro a 11 anos e 6 meses de prisão e multa de R$ 148 mil 

Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de formação de cartel, frustração à licitação, 

corrupção ativa e passiva, evasão fraudulenta de divisas, uso de 

documento falso e sonegação de tributos federais 

Alberto 

Youssef 

Doleiro — Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 9 anos e 2 meses 

(suspenso em razão de ultrapassar 32 anos, em razão das 

outras condenações) e multa de R$ 763 mil 

Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de organização criminosa, formação de 

cartel, frustração à licitação, corrupção ativa e passiva, evasão 

fraudulenta de divisas, uso de documento falso e sonegação de 

tributos federais 

Nestor 

Cerveró 

Ex-Diretor da área 

internacional 

Petrobras Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 5 anos de prisão em 

regime fechado e multas de mais de R$ 500 mil e de 

R$ 1 140 725,00 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção contra o sistema financeiro 

nacional 

Carlos Alberto 

Pereira da 

Costa 

Representante GFD Investimentos Condenado Condenação por lavagem de dinheiro, substituída por restrição 

de direitos a 2 anos e 8 meses 

Réu na Justiça 

Federal 

A julgar acusações de organização criminosa, formação de 

cartel, frustração à licitação, corrupção ativa e passiva, evasão 

fraudulenta de divisas, uso de documento falso e sonegação de 

tributos federais 

Carlos 

HabibChater 

 Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 4 anos e 9 meses de 

prisão em regime fechado e por lavagem de dinheiro (noutro 

caso) a 5 anos e 6 meses em regime fechado 
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Cleverson 

Coelho de 

Oliveira 

 Youssef Condenado Condenação por evasão de divisas, Operação de instituição 

financeira irregular e pertinência a organização criminosa a 5 

anos e 10 dias de prisão 

Ediel Viana da 

Silva 

 Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro e uso de documentos 

falsos a 3 anos em regime fechado 

Eduardo 

Hermelino 

Leite 

Ex-vice-presidente Camargo Corrêa Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

pertinência à organização criminosa a 15 anos e 10 meses de 

prisão 

Esdra de 

Arantes 

Ferreira 

Sócio Labogen Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 4 anos e 5 meses e 

multa de R$ 20 mil 

Faiçal 

Mohamed 

Nacirdine 

 Youssef Condenado Condenação por operar instituição financeira irregular a 1 ano e 

6 meses 

Fernando 

'Baiano' 

Antônio 

Falcão Soares 

Lobista — Condenado Condenação por corrupção passiva e lavagem de dinheiro a 16 

anos e 1 mês de prisão 

Fernando 

Augusto 

Stremel 

Andrade 

Funcionário Construtora OAS Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 4 anos de reclusão 

(pena substituída por prestações de serviços à comunidade e 

pagamento de multa de 50 salários mínimos) 

Absolvido Absolvição de acusações de corrupção ativa e organização 

criminosa, por falta de provas 

Iara Galdino 

da Silva 

Doleira  Condenada Condenação por evasão de divisas, Operação de instituição 

financeira irregular, corrupção ativa e pertinência à organização 

a 11 anos e 9 meses de prisão 

Jayme Alves 

de Oliveira 

Filho 

Ex-agente da Polícia 

Federal 

Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro e pertinência à 

organização criminosa a 11 anos e 10 meses 

João Ricardo 

Auler 

Ex-presidente do 

Conselho de 

Administração 

Camargo Corrêa Condenado Condenação por corrupção e de pertinência à organização 

criminosa a 9 anos e 6 meses de prisão 

José Presidente Construtora OAS Condenado Condenação por organização criminosa, corrupção ativa, 
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Aldemário 

Pinheiro Filho 

lavagem de dinheiro a 16 anos e quatro meses de reclusão 

José Ricardo 

Nogueira 

Breghirolli 

Contato Youssef–Construtora 

OAS 

Condenado Condenação por organização criminosa, lavagem de dinheiro a 

11 anos de reclusão 

Absolvido Absolvição de acusação de corrupção ativa, por falta de provas 

Juliana 

Cordeiro de 

Moura 

 Youssef Condenada Condenação por evasão de divisas e de Operação de instituição 

financeira irregular a 2 anos e 10 dias de prisão 

JulioGerin de 

Almeida 

Camargo 

Executivo ToyoSetal Condenado Condenação por corrupção ativa e lavagem de dinheiro a 14 

anos de prisão (provável redução para 5 anos em regime aberto 

devido à delação premiada) 

Denunciado pelo 

MPF 

A avaliar denúncia de corrupção contra o sistema financeiro 

nacional 

Leonardo 

Meirelles 

Sócio Labogen Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 6 anos e 8 meses e 

multa de R$ 68 mil e por lavagem de dinheiro (noutro caso) a 5 

anos e 6 meses e 20 dias e multa de R$ 171 mil 

Luccas Pace 

Júnior 

Operador de câmbio Youssef Condenado Condenação por evasão de divisas, por operar instituição 

financeira irregular e pertinência a organização criminosa a 4 

anos, 2 meses e 15 dias de prisão (reduzido à metade devido à 

delação premiada) 

Márcia Danzi 

Russo Corrêa 

de Oliveira 

Nora Ex-deputado Pedro 

Corrêa 

Absolvida Absolvida em 1ª instância. 

Marcio 

Andrade 

Bonilho 

Sócio SankoSider Condenado Condenação por crime de organização criminosa e lavagem de 

dinheiro a 11 anos e 6 de prisão e multa de R$ 741 mil 

Absolvido Absolvição de outras acusações 

Maria Dirce 

Penasso 

Laranja Youssef Condenada Condenação por evasão de divisas e Operação de instituição 

financeira irregular a 2 anos, um mês e 10 dias de prisão 

Mário Lúcio 

de Oliveira 

Diretor de agência de 

viagem 

GFD Absolvido Absolvido em 1ª instância. 

Matheus 

Coutinho de 

Sá Oliveira 

Vice-presidente do 

conselho executivo 

Construtora OAS Condenado Condenação por organização criminosa e lavagem de dinheiro a 

11 anos de reclusão 

Absolvido Absolvição da acusação de corrupção ativa, por falta de provas 
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Nelma 

MitsuePenass

oKodama 

Doleira  Condenada Condenação por evasão de divisas, Operação de instituição 

financeira regular, corrupção ativa e pertinência a organização 

criminosa a 18 anos de prisão 

Pedro Argese 

Junior 

Operador do esquema Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 4 anos e 5 meses e 

multa de R$ 20 mil 

Rafael Ângulo 

Lopez 

Braço Direito Youssef Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 6 anos e 8 meses de 

reclusão, substituída por regime aberto diferenciado 

Renê Luiz 

Pereira 

 Youssef Condenado Condenação por tráfico de drogas a 14 anos em regime fechado 

Rinaldo 

Gonçalves de 

Carvalho 

 Youssef Condenado Condenação por corrupção passiva a 2 anos e 8 meses de 

reclusão 

Rodrigo Tacla 

Duran 

Operador Advogado Foragido Investigação não finalizada 

Augusto 

Ribeiro de 

Mendonça 

Neto 

Executivo ToyoSetal Condenado Condenação por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 16 anos e 8 meses de reclusão 

Dario Teixeira 

Alves Júnior 

Laranja Empresa fantoche Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 9 anos e 10 meses. 

Mario 

Frederico 

Mendonça 

Góes 

Lobista Odebrecht Condenado Condenação por corrupção passiva, lavagem de dinheiro e 

associação criminosa a 18 anos e 4 meses (reduzida a prisão 

domiciliar até agosto de 2016 e mais 2 anos de semiaberto 

devido à delação premiada) 

Sônia Mariza 

Branco 

Operadora do 

esquema 

 Condenada Condenação por lavagem de dinheiro e associação criminosa a 

9 anos e 10 meses de reclusão 

Leon Denis 

Vargas Ilário 

Irmão André Vargas Condenado Condenação por lavagem de dinheiro a 11 anos e 4 meses de 

reclusão e multa de 2 salários mínimos por 160 dias (mais de 

R$ 252 mil) 

Ricardo 

Hoffmann 

Operador ligado 

a André Vargas 

Borghi Lowe Condenado Condenação a 12 anos e 10 meses e multa de 5 salários 

mínimos por 230 dias (mais de R$ 906 mil) 

Murilo Tena 

Barros 

 Youssef Absolvido Absolvição das acusações 



65 

 
Sérgio Cabral ex-Governador PMDB-RJ Condenado Condenado a mais de 100 anos de prisão em diversos 

processos e a aguardar julgamento em outros 
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ANEXO II 

Matéria publicada pelo site The Intercept Brasil: “Procuradores da Lava Jato 

tramaram em segredo para impedir entrevista de Lula antes das eleições por medo 

de que ajudasse a ‘eleger o Haddad’”  
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ANEXO III 

Matéria publicada pelo site The Intercept Brasil: “Deltan Dallagnol duvidava das 

provas contra Lula e de propina da Petrobras horas antes da denúncia do tríplex”  
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ANEXO IV 

Matéria publicada pelo site The Intercept Brasil: “Chats privados revelam 

colaboração proibida de Sergio Moro com Deltan Dallagnon na Lava Jato”  
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